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emergencial, ou outras formas de assistência na atual situação, tem sido dificultado ou, até mesmo, impossibilitado. 

Nesse contexto, é de suma 
migratória de forma ampla e
acessível para a população imigrante no país, esforço que se somaria a outros momentos históricos no qual o Estado Brasileiro garan u polí cas amplas de documentação para a população imigrante.
O Projeto de Lei 2699/2020 é respaldado pela Campanha #RegularizaçãoJá, movimento

amplo e internacional que ganhou força 
países da América La na
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SEI/PMSP - 030249375 - Ofício
Coordenação de Polí cas para Imigrantes e Promoção do Trabalho Decente
Rua Libero Badaro, 119, 7º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000
Telefone: 3113-8000
São Paulo, 25 de junho de 2020.
Ao

Deputado Federal Carlos Zara
ni
PT/SP
Gabinete 808 - Anexo IV - Câmara dos Deputados
O cio nº CMI 37/2020/CMI/SMDHC
ASSUNTO: Solicitação de apoio para requerimento de urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020 
Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0.

Sr. Deputado Federal Carlos Zara
ni,
O Conselho Municipal de Imigrantes (CMI) da Prefeitura de São Paulo vem
respeitosamente solicitar o seu apoio, como membro da Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e Refugiados (CMMIR), para ar cular o apoio das lideranças par dárias para a aprovação do requerimento de Urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020, que visa conceder autorização de residência emergencial a todo migrante que esteja em situação irregular no Brasil até o início da vigência da Lei e requeira esta hipótese para sua regularização no território nacional. 
O Conselho Municipal de Imigrantes é o primeiro órgão municipal de par cipação social de
imigrantes do país. Vinculado à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) e
ins tuído pela Lei Municipal 16.478/2016, o CMI tem a atribuição de defender e promover os direitos das
pessoas imigrantes na cidade de São Paulo, bem como sua inclusão social, cultural, polí ca e econômica,
por meio da ar culação interins tucional entre os poderes Execu vo, Legisla vo e Judiciário e
organizações da sociedade civil compostas por ou de apoio a imigrantes. 
São Paulo é a cidade com a população imigrante mais numerosa e diversa do país, e o
Conselho Municipal de Imigrantes tem monitorado com preocupação a grave situação de vulnerabilidade
na qual muitos imigrantes residentes na cidade se encontram atualmente. 
A situação migratória irregular é historicamente um dos principais obstáculos para o
exercício de direitos sociais já garan dos cons tucionalmente, e aprofunda a vulnerabilidade dessa população, uma vez que a torna invisível às polí cas públicas do Estado Brasileiro. 
No estado de emergência da atual pandemia, a situação de irregularidade é ainda mais
crí ca, considerando que neste período os meios para regularização migratória se encontram limitados, como o atendimento na Polícia Federal. Com isso, o acesso de imigrantes a medidas como o auxílio
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32854766&i… SEI/PMSP - 030249375 - Ofício
social, tão fundamentais importância a regularização 
durante a pandemia em muitos 
(#RegularizaciónYa) e da Europa (#PapersForAll), como Itália, Portugal, Espanha e França, onde movimentos sociais e de direitos humanos têm conquistado avanços na regularização de imigrantes indocumentados.
No Brasil, a Campanha #RegularizaçãoJá é fruto da mobilização de diversas associações,
cole vos e organizações da sociedade civil de imigrantes e refugiados, bem como de apoio a imigrantes e refugiados. A campanha foi essencial para a elaboração do Projeto de Lei 2699/2020, que ins tui medidas emergenciais de regularização migratória no contexto da pandemia por meio da autorização de residência por acolhida humanitária. Tal fundamento é uma conquista da Lei de Migração (Lei 13.445/2017) que jus fica a autorização de residência a apátridas ou nacionais de outros países que passam por “situação de grave ou iminente instabilidade ins tucional, de conflito armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos humanos ou de direito internacional humanitário” (Art. 145, do Decreto 9.199/2017, que regulamenta a Lei de Migração). 
Diante do exposto, o Conselho Municipal de Imigrantes de São Paulo reitera a
necessidade urgente dos deputados e das deputadas assinarem o requerimento de urgência para que o
PL 2699/2020 possa ser pautado e permanece à sua disposição para dialogar sobre os direitos e polí cas públicas para a população imigrante. 
Atenciosamente,
(assinado digitalmente) Vinicius Duque
Presidente do Conselho Municipal de Imigrantes
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Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0
SEI nº 030249375
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32854766&i… SEI/PMSP - 030249535 - Ofício
Coordenação de Polí cas para Imigrantes e Promoção do Trabalho Decente
Rua Libero Badaro, 119, 7º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000
Telefone: 3113-8000
São Paulo, 25 de junho de 2020.
À
Deputada Federal Maria do Rosário
PT/RS
Gabinete 312 - Anexo IV - Câmara dos Deputados
O cio nº CMI 38/2020/CMI/SMDHC
ASSUNTO: Solicitação de apoio para requerimento de urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020 
Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0.
Sra. Deputada Federal Maria do Rosário,
O Conselho Municipal de Imigrantes (CMI) da Prefeitura de São Paulo vem

a

respeitosamente solicitar o seu apoio, como membra da Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e Refugiados (CMMIR), para ar cular o apoio das lideranças par dárias para aprovação do requerimento de Urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020, que visa conceder autorização de residência emergencial a todo migrante que esteja em situação irregular no Brasil até o início da vigência da Lei e requeira esta hipótese para sua regularização no território nacional. O Conselho Municipal de Imigrantes é o primeiro órgão municipal de par cipação social de

e

imigrantes do país. Vinculado à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC)

e

pessoas imigrantes na cidade de São Paulo, bem como sua inclusão social, cultural, polí ca e econômica,por meio da ar culação interins tucional entre os poderes Execu vo, Legisla vo e Judiciário

organizações da sociedade civil compostas por ou de apoio a imigrantes. 

o

São Paulo é a cidade com a população imigrante mais numerosa e diversa do país, e

o

na qual muitos imigrantes residentes na cidade se encontram atualmente. A situação migratória irregular é historicamente um dos principais obstáculos para



ins tuído pela Lei Municipal 16.478/2016, o CMI tem a atribuição de defender e promover os direitos das
Conselho Municipal de Imigrantes tem monitorado com preocupação a grave situação de vulnerabilidade
exercício de direitos sociais já garan dos cons tucionalmente, e aprofunda a vulnerabilidade dessa população, uma vez que a torna invisível às polí cas públicas do Estado Brasileiro. 
No estado de emergência da atual pandemia, a situação de irregularidade é ainda mais
crí ca, considerando que neste período os meios para regularização migratória se encontram limitados, como o atendimento na Polícia Federal. Com isso, o acesso de imigrantes a medidas como o auxílio
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32854931&i… SEI/PMSP - 030249535 - Ofício
social, tão fundamentais importância a regularização 
durante a pandemia em muitos 
(#RegularizaciónYa) e da Europa (#PapersForAll), como Itália, Portugal, Espanha e França, onde movimentos sociais e de direitos humanos têm conquistado avanços na regularização de imigrantes indocumentados.
No Brasil, a Campanha #RegularizaçãoJá é fruto da mobilização de diversas associações,
cole vos e organizações da sociedade civil de imigrantes e refugiados, bem como de apoio a imigrantes e refugiados. A campanha foi essencial para a elaboração do Projeto de Lei 2699/2020, que ins tui medidas emergenciais de regularização migratória no contexto da pandemia por meio da autorização de residência por acolhida humanitária. Tal fundamento é uma conquista da Lei de Migração (Lei 13.445/2017) que jus fica a autorização de residência a apátridas ou nacionais de outros países que passam por “situação de grave ou iminente instabilidade ins tucional, de conflito armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos humanos ou de direito internacional humanitário” (Art. 145, do Decreto 9.199/2017, que regulamenta a Lei de Migração). 
Diante do exposto, o Conselho Municipal de Imigrantes de São Paulo reitera a
necessidade urgente dos deputados e das deputadas assinarem o requerimento de urgência para que o
PL 2699/2020 possa ser pautado e permanece à sua disposição para dialogar sobre os direitos e polí cas públicas para a população imigrante. 
Atenciosamente,
(assinado digitalmente) Vinicius Duque
Presidente do Conselho Municipal de Imigrantes
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Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0
SEI nº 030249535
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32854931&i… SEI/PMSP - 030249586 - Ofício
Coordenação de Polí cas para Imigrantes e Promoção do Trabalho Decente
Rua Libero Badaro, 119, 7º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000
Telefone: 3113-8000
São Paulo, 25 de junho de 2020.
Ao
Deputado Federal Marcio Alvino
PL/SP
Gabinete 331 - Anexo IV - Câmara dos Deputados
O cio nº CMI 39/2020/CMI/SMDHC
ASSUNTO: Solicitação de apoio para requerimento de urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020 
Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0.
Sr. Deputado Federal Marcio Alvino,
O Conselho Municipal de Imigrantes (CMI) da Prefeitura de São Paulo vem
respeitosamente solicitar o seu apoio, como membro da Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e Refugiados (CMMIR), para ar cular o apoio das lideranças par dárias para a aprovação do requerimento de Urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020, que visa conceder autorização de residência emergencial a todo migrante que esteja em situação irregular no Brasil até o início da vigência da Lei e requeira esta hipótese para sua regularização no território nacional. 
O Conselho Municipal de Imigrantes é o primeiro órgão municipal de par cipação social de
imigrantes do país. Vinculado à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) e ins tuído pela Lei Municipal 16.478/2016, o CMI tem a atribuição de defender e promover os direitos das pessoas imigrantes na cidade de São Paulo, bem como sua inclusão social, cultural, polí ca e econômica, por meio da ar culação interins tucional entre os poderes Execu vo, Legisla vo e Judiciário e organizações da sociedade civil compostas por ou de apoio a imigrantes. 
São Paulo é a cidade com a população imigrante mais numerosa e diversa do país, e o Conselho Municipal de Imigrantes tem monitorado com preocupação a grave situação de vulnerabilidade na qual muitos imigrantes residentes na cidade se encontram atualmente. 
A situação migratória irregular é historicamente um dos principais obstáculos para o
exercício de direitos sociais já garan dos cons tucionalmente, e aprofunda a vulnerabilidade dessa população, uma vez que a torna invisível às polí cas públicas do Estado Brasileiro. 
No estado de emergência da atual pandemia, a situação de irregularidade é ainda mais
crí ca, considerando que neste período os meios para regularização migratória se encontram limitados, como o atendimento na Polícia Federal. Com isso, o acesso de imigrantes a medidas como o auxílio
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32854983&i… SEI/PMSP - 030249586 - Ofício
social, tão fundamentais importância a regularização 
durante a pandemia em muitos 
(#RegularizaciónYa) e da Europa (#PapersForAll), como Itália, Portugal, Espanha e França, onde movimentos sociais e de direitos humanos têm conquistado avanços na regularização de imigrantes indocumentados.
No Brasil, a Campanha #RegularizaçãoJá é fruto da mobilização de diversas associações,
cole vos e organizações da sociedade civil de imigrantes e refugiados, bem como de apoio a imigrantes e refugiados. A campanha foi essencial para a elaboração do Projeto de Lei 2699/2020, que ins tui medidas emergenciais de regularização migratória no contexto da pandemia por meio da autorização de residência por acolhida humanitária. Tal fundamento é uma conquista da Lei de Migração (Lei 13.445/2017) que jus fica a autorização de residência a apátridas ou nacionais de outros países que passam por “situação de grave ou iminente instabilidade ins tucional, de conflito armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos humanos ou de direito internacional humanitário” (Art. 145, do Decreto 9.199/2017, que regulamenta a Lei de Migração). 
Diante do exposto, o Conselho Municipal de Imigrantes de São Paulo reitera a
necessidade urgente dos deputados e das deputadas assinarem o requerimento de urgência para que o
PL 2699/2020 possa ser pautado e permanece à sua disposição para dialogar sobre os direitos e polí cas públicas para a população imigrante. 
Atenciosamente,
(assinado digitalmente) Vinicius Duque
Presidente do Conselho Municipal de Imigrantes
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Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0
SEI nº 030249586
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32854983&i… SEI/PMSP - 030249626 - Ofício
Coordenação de Polí cas para Imigrantes e Promoção do Trabalho Decente
Rua Libero Badaro, 119, 7º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000
Telefone: 3113-8000
São Paulo, 25 de junho de 2020.
Ao
Deputado Federal Eduardo Barbosa
PSDB/MG
Gabinete 540 - Anexo IV - Câmara dos Deputados
O cio nº CMI 40/2020/CMI/SMDHC
ASSUNTO: Solicitação de apoio para requerimento de urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020 
Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0.
Sr. Deputado Federal Eduardo Barbosa,
O Conselho Municipal de Imigrantes (CMI) da Prefeitura de São Paulo vem
respeitosamente solicitar o seu apoio, como membro da Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e Refugiados (CMMIR), para ar cular o apoio das lideranças par dárias para a aprovação do requerimento de Urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020, que visa conceder autorização de residência emergencial a todo migrante que esteja em situação irregular no Brasil até o início da vigência da Lei e requeira esta hipótese para sua regularização no território nacional. 
O Conselho Municipal de Imigrantes é o primeiro órgão municipal de par cipação social de
imigrantes do país. Vinculado à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) e ins tuído pela Lei Municipal 16.478/2016, o CMI tem a atribuição de defender e promover os direitos das pessoas imigrantes na cidade de São Paulo, bem como sua inclusão social, cultural, polí ca e econômica, por meio da ar culação interins tucional entre os poderes Execu vo, Legisla vo e Judiciário e organizações da sociedade civil compostas por ou de apoio a imigrantes. 
São Paulo é a cidade com a população imigrante mais numerosa e diversa do país, e o Conselho Municipal de Imigrantes tem monitorado com preocupação a grave situação de vulnerabilidade na qual muitos imigrantes residentes na cidade se encontram atualmente. 
A situação migratória irregular é historicamente um dos principais obstáculos para o
exercício de direitos sociais já garan dos cons tucionalmente, e aprofunda a vulnerabilidade dessa população, uma vez que a torna invisível às polí cas públicas do Estado Brasileiro. 
No estado de emergência da atual pandemia, a situação de irregularidade é ainda mais
crí ca, considerando que neste período os meios para regularização migratória se encontram limitados, como o atendimento na Polícia Federal. Com isso, o acesso de imigrantes a medidas como o auxílio
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32855027&i… SEI/PMSP - 030249626 - Ofício
social, tão fundamentais importância a regularização 
durante a pandemia em muitos 
(#RegularizaciónYa) e da Europa (#PapersForAll), como Itália, Portugal, Espanha e França, onde movimentos sociais e de direitos humanos têm conquistado avanços na regularização de imigrantes indocumentados.
No Brasil, a Campanha #RegularizaçãoJá é fruto da mobilização de diversas associações,
cole vos e organizações da sociedade civil de imigrantes e refugiados, bem como de apoio a imigrantes e refugiados. A campanha foi essencial para a elaboração do Projeto de Lei 2699/2020, que ins tui medidas emergenciais de regularização migratória no contexto da pandemia por meio da autorização de residência por acolhida humanitária. Tal fundamento é uma conquista da Lei de Migração (Lei 13.445/2017) que jus fica a autorização de residência a apátridas ou nacionais de outros países que passam por “situação de grave ou iminente instabilidade ins tucional, de conflito armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos humanos ou de direito internacional humanitário” (Art. 145, do Decreto 9.199/2017, que regulamenta a Lei de Migração). 
Diante do exposto, o Conselho Municipal de Imigrantes de São Paulo reitera a
necessidade urgente dos deputados e das deputadas assinarem o requerimento de urgência para que o
PL 2699/2020 possa ser pautado e permanece à sua disposição para dialogar sobre os direitos e polí cas públicas para a população imigrante. 
Atenciosamente,
(assinado digitalmente) Vinicius Duque
Presidente do Conselho Municipal de Imigrantes
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Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0
SEI nº 030249626
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32855027&i… SEI/PMSP - 030249681 - Ofício
Coordenação de Polí cas para Imigrantes e Promoção do Trabalho Decente
Rua Libero Badaro, 119, 7º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000
Telefone: 3113-8000
São Paulo, 25 de junho de 2020.
Ao
Deputado Federal Túlio Gadêlha
PDT/PE
Gabinete 360 - Anexo IV - Câmara dos Deputados
O cio nº CMI 41/2020/CMI/SMDHC
ASSUNTO: Solicitação de apoio para requerimento de urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020 
Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0.
Sr. Deputado Federal Túlio Gadêlha,
O Conselho Municipal de Imigrantes (CMI) da Prefeitura de São Paulo vem
respeitosamente solicitar o seu apoio, como membro da Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e Refugiados (CMMIR), para ar cular o apoio das lideranças par dárias para a aprovação do requerimento de Urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020, que visa conceder autorização de residência emergencial a todo migrante que esteja em situação irregular no Brasil até o início da vigência da Lei e requeira esta hipótese para sua regularização no território nacional. 
O Conselho Municipal de Imigrantes é o primeiro órgão municipal de par cipação social de
imigrantes do país. Vinculado à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) e ins tuído pela Lei Municipal 16.478/2016, o CMI tem a atribuição de defender e promover os direitos das pessoas imigrantes na cidade de São Paulo, bem como sua inclusão social, cultural, polí ca e econômica, por meio da ar culação interins tucional entre os poderes Execu vo, Legisla vo e Judiciário e organizações da sociedade civil compostas por ou de apoio a imigrantes. 
São Paulo é a cidade com a população imigrante mais numerosa e diversa do país, e o Conselho Municipal de Imigrantes tem monitorado com preocupação a grave situação de vulnerabilidade na qual muitos imigrantes residentes na cidade se encontram atualmente. 
A situação migratória irregular é historicamente um dos principais obstáculos para o
exercício de direitos sociais já garan dos cons tucionalmente, e aprofunda a vulnerabilidade dessa população, uma vez que a torna invisível às polí cas públicas do Estado Brasileiro. 
No estado de emergência da atual pandemia, a situação de irregularidade é ainda mais
crí ca, considerando que neste período os meios para regularização migratória se encontram limitados, como o atendimento na Polícia Federal. Com isso, o acesso de imigrantes a medidas como o auxílio
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32855088&i… SEI/PMSP - 030249681 - Ofício
social, tão fundamentais importância a regularização 
durante a pandemia em muitos 
(#RegularizaciónYa) e da Europa (#PapersForAll), como Itália, Portugal, Espanha e França, onde movimentos sociais e de direitos humanos têm conquistado avanços na regularização de imigrantes indocumentados.
No Brasil, a Campanha #RegularizaçãoJá é fruto da mobilização de diversas associações,
cole vos e organizações da sociedade civil de imigrantes e refugiados, bem como de apoio a imigrantes e refugiados. A campanha foi essencial para a elaboração do Projeto de Lei 2699/2020, que ins tui medidas emergenciais de regularização migratória no contexto da pandemia por meio da autorização de residência por acolhida humanitária. Tal fundamento é uma conquista da Lei de Migração (Lei 13.445/2017) que jus fica a autorização de residência a apátridas ou nacionais de outros países que passam por “situação de grave ou iminente instabilidade ins tucional, de conflito armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos humanos ou de direito internacional humanitário” (Art. 145, do Decreto 9.199/2017, que regulamenta a Lei de Migração). 
Diante do exposto, o Conselho Municipal de Imigrantes de São Paulo reitera a
necessidade urgente dos deputados e das deputadas assinarem o requerimento de urgência para que o
PL 2699/2020 possa ser pautado e permanece à sua disposição para dialogar sobre os direitos e polí cas públicas para a população imigrante. 
Atenciosamente,
(assinado digitalmente) Vinicius Duque
Presidente do Conselho Municipal de Imigrantes
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Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0
SEI nº 030249681
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32855088&i… SEI/PMSP - 030249751 - Ofício
Coordenação de Polí cas para Imigrantes e Promoção do Trabalho Decente
Rua Libero Badaro, 119, 7º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000
Telefone: 3113-8000
São Paulo, 25 de junho de 2020.
À
Deputada Federal Silvia Cris na
PDT/RO
Gabinete 524 - Anexo IV - Câmara dos Deputados
O cio nº CMI 42/2020/CMI/SMDHC
ASSUNTO: Solicitação de apoio para requerimento de urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020 
Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0.
Sra. Deputada Federal Silvia Cris na,
O Conselho Municipal de Imigrantes (CMI) da Prefeitura de São Paulo vem
respeitosamente solicitar o seu apoio, como membra da Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e Refugiados (CMMIR), para ar cular o apoio das lideranças par dárias para a aprovação do requerimento de Urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020, que visa conceder autorização de residência emergencial a todo migrante que esteja em situação irregular no Brasil até o início da vigência da Lei e requeira esta hipótese para sua regularização no território nacional. 
O Conselho Municipal de Imigrantes é o primeiro órgão municipal de par cipação social de
imigrantes do país. Vinculado à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) e ins tuído pela Lei Municipal 16.478/2016, o CMI tem a atribuição de defender e promover os direitos das pessoas imigrantes na cidade de São Paulo, bem como sua inclusão social, cultural, polí ca e econômica, por meio da ar culação interins tucional entre os poderes Execu vo, Legisla vo e Judiciário e organizações da sociedade civil compostas por ou de apoio a imigrantes. 
São Paulo é a cidade com a população imigrante mais numerosa e diversa do país, e o Conselho Municipal de Imigrantes tem monitorado com preocupação a grave situação de vulnerabilidade na qual muitos imigrantes residentes na cidade se encontram atualmente. 
A situação migratória irregular é historicamente um dos principais obstáculos para o
exercício de direitos sociais já garan dos cons tucionalmente, e aprofunda a vulnerabilidade dessa população, uma vez que a torna invisível às polí cas públicas do Estado Brasileiro. 
No estado de emergência da atual pandemia, a situação de irregularidade é ainda mais
crí ca, considerando que neste período os meios para regularização migratória se encontram limitados, como o atendimento na Polícia Federal. Com isso, o acesso de imigrantes a medidas como o auxílio
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32855160&i… SEI/PMSP - 030249751 - Ofício
social, tão fundamentais importância a regularização 
durante a pandemia em muitos 
(#RegularizaciónYa) e da Europa (#PapersForAll), como Itália, Portugal, Espanha e França, onde movimentos sociais e de direitos humanos têm conquistado avanços na regularização de imigrantes indocumentados.
No Brasil, a Campanha #RegularizaçãoJá é fruto da mobilização de diversas associações,
cole vos e organizações da sociedade civil de imigrantes e refugiados, bem como de apoio a imigrantes e refugiados. A campanha foi essencial para a elaboração do Projeto de Lei 2699/2020, que ins tui medidas emergenciais de regularização migratória no contexto da pandemia por meio da autorização de residência por acolhida humanitária. Tal fundamento é uma conquista da Lei de Migração (Lei 13.445/2017) que jus fica a autorização de residência a apátridas ou nacionais de outros países que passam por “situação de grave ou iminente instabilidade ins tucional, de conflito armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos humanos ou de direito internacional humanitário” (Art. 145, do Decreto 9.199/2017, que regulamenta a Lei de Migração). 
Diante do exposto, o Conselho Municipal de Imigrantes de São Paulo reitera a
necessidade urgente dos deputados e das deputadas assinarem o requerimento de urgência para que o
PL 2699/2020 possa ser pautado e permanece à sua disposição para dialogar sobre os direitos e polí cas públicas para a população imigrante. 
Atenciosamente,
(assinado digitalmente) Vinicius Duque
Presidente do Conselho Municipal de Imigrantes
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Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0
SEI nº 030249751
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32855160&i… SEI/PMSP - 030127184 - Ofício
Coordenação de Polí cas para Imigrantes e Promoção do Trabalho Decente
Rua Libero Badaro, 119, 7º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000
Telefone: 3113-8000
São Paulo, 25 de junho de 2020.
Ao
Deputado Federal Carlos Sampaio
PSDB-SP
Gabinete 207 - Anexo IV - Câmara dos Deputados
O cio nº 31/2020/CMI/SMDHC
ASSUNTO: Solicitação de apoio para requerimento de urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020 
Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0.
Sr. Deputado Federal Carlos Sampaio,
O Conselho Municipal de Imigrantes (CMI) da Prefeitura de São Paulo vem
respeitosamente solicitar o seu apoio e, em sua posição como vice-líder, o apoio dos(as) demais deputados(as) do seu par do, para o requerimento de Urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020, que visa conceder autorização de residência emergencial a todo migrante que esteja em situação irregular no Brasil até o início da vigência da Lei e requeira esta hipótese para sua regularização no território nacional. 
O Conselho Municipal de Imigrantes é o primeiro órgão municipal de par cipação social de
imigrantes do país. Vinculado à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) e ins tuído pela Lei Municipal 16.478/2016, o CMI tem a atribuição de defender e promover os direitos das pessoas imigrantes na cidade de São Paulo, bem como sua inclusão social, cultural, polí ca e econômica, por meio da ar culação interins tucional entre os poderes Execu vo, Legisla vo e Judiciário e organizações da sociedade civil compostas por ou de apoio a imigrantes. 
São Paulo é a cidade com a população imigrante mais numerosa e diversa do país, e o Conselho Municipal de Imigrantes tem monitorado com preocupação a grave situação de vulnerabilidade na qual muitos imigrantes residentes na cidade se encontram atualmente. 
A situação migratória irregular é historicamente um dos principais obstáculos para o
exercício de direitos sociais já garan dos cons tucionalmente, e aprofunda a vulnerabilidade dessa população, uma vez que a torna invisível às polí cas públicas do Estado Brasileiro. 
No estado de emergência da atual pandemia, a situação de irregularidade é ainda mais
crí ca, considerando que neste período os meios para regularização migratória se encontram limitados, como o atendimento na Polícia Federal. Com isso, o acesso de imigrantes a medidas como o auxílio
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32724990&i… SEI/PMSP - 030127184 - Ofício
social, tão fundamentais importância a regularização 
durante a pandemia em muitos 
(#RegularizaciónYa) e da Europa (#PapersForAll), como Itália, Portugal, Espanha e França, onde movimentos sociais e de direitos humanos têm conquistado avanços na regularização de imigrantes indocumentados.
No Brasil, a Campanha #RegularizaçãoJá é fruto da mobilização de diversas associações,
cole vos e organizações da sociedade civil de imigrantes e refugiados, bem como de apoio a imigrantes e refugiados. A campanha foi essencial para a elaboração do Projeto de Lei 2699/2020, que ins tui medidas emergenciais de regularização migratória no contexto da pandemia por meio da autorização de residência por acolhida humanitária. Tal fundamento é uma conquista da Lei de Migração (Lei 13.445/2017) que jus fica a autorização de residência a apátridas ou nacionais de outros países que passam por “situação de grave ou iminente instabilidade ins tucional, de conflito armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos humanos ou de direito internacional humanitário” (Art. 145, do Decreto 9.199/2017, que regulamenta a Lei de Migração). 
Diante do exposto, o Conselho Municipal de Imigrantes de São Paulo reitera a
necessidade urgente dos deputados e das deputadas assinarem o requerimento de urgência para que o
PL 2699/2020 possa ser pautado e permanece à sua disposição para dialogar sobre os direitos e polí cas públicas para a população imigrante. 
Atenciosamente,
(assinado digitalmente) Vinicius Duque
Presidente do Conselho Municipal de Imigrantes 
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Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0
SEI nº 030127184
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32724990&i… SEI/PMSP - 030248715 - Ofício
Coordenação de Polí cas para Imigrantes e Promoção do Trabalho Decente
Rua Libero Badaro, 119, 7º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000
Telefone: 3113-8000
São Paulo, 25 de junho de 2020.
Ao
Deputado Federal Eduardo Costa
PTB/PA
Gabinete 286 - Anexo III - Câmara dos Deputados
O cio nº CMI 32/2020/CMI/SMDHC
ASSUNTO: Solicitação de apoio para requerimento de urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020  
Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0.
Sr. Deputado Federal Eduardo Costa,
O Conselho Municipal de Imigrantes (CMI) da Prefeitura de São Paulo vem
respeitosamente solicitar o seu apoio e, em sua posição como vice-líder, o apoio dos(as) demais deputados(as) do seu par do, para o requerimento de Urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020, que visa conceder autorização de residência emergencial a todo migrante que esteja em situação irregular no Brasil até o início da vigência da Lei e requeira esta hipótese para sua regularização no território nacional. 
O Conselho Municipal de Imigrantes é o primeiro órgão municipal de par cipação social de
imigrantes do país. Vinculado à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) e ins tuído pela Lei Municipal 16.478/2016, o CMI tem a atribuição de defender e promover os direitos das pessoas imigrantes na cidade de São Paulo, bem como sua inclusão social, cultural, polí ca e econômica, por meio da ar culação interins tucional entre os poderes Execu vo, Legisla vo e Judiciário e organizações da sociedade civil compostas por ou de apoio a imigrantes. 
São Paulo é a cidade com a população imigrante mais numerosa e diversa do país, e o
Conselho Municipal de Imigrantes tem monitorado com preocupação a grave situação de vulnerabilidade na qual muitos imigrantes residentes na cidade se encontram atualmente. 
A situação migratória irregular é historicamente um dos principais obstáculos para o
exercício de direitos sociais já garan dos cons tucionalmente, e aprofunda a vulnerabilidade dessa população, uma vez que a torna invisível às polí cas públicas do Estado Brasileiro. 
No estado de emergência da atual pandemia, a situação de irregularidade é ainda mais
crí ca, considerando que neste período os meios para regularização migratória se encontram limitados, como o atendimento na Polícia Federal. Com isso, o acesso de imigrantes a medidas como o auxílio
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32854055&i… SEI/PMSP - 030248715 - Ofício
social, tão fundamentais importância a regularização 
durante a pandemia em muitos 
(#RegularizaciónYa) e da Europa (#PapersForAll), como Itália, Portugal, Espanha e França, onde movimentos sociais e de direitos humanos têm conquistado avanços na regularização de imigrantes indocumentados.
No Brasil, a Campanha #RegularizaçãoJá é fruto da mobilização de diversas associações,
cole vos e organizações da sociedade civil de imigrantes e refugiados, bem como de apoio a imigrantes e refugiados. A campanha foi essencial para a elaboração do Projeto de Lei 2699/2020, que ins tui medidas emergenciais de regularização migratória no contexto da pandemia por meio da autorização de residência por acolhida humanitária. Tal fundamento é uma conquista da Lei de Migração (Lei 13.445/2017) que jus fica a autorização de residência a apátridas ou nacionais de outros países que passam por “situação de grave ou iminente instabilidade ins tucional, de conflito armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos humanos ou de direito internacional humanitário” (Art. 145, do Decreto 9.199/2017, que regulamenta a Lei de Migração). 
Diante do exposto, o Conselho Municipal de Imigrantes de São Paulo reitera a
necessidade urgente dos deputados e das deputadas assinarem o requerimento de urgência para que o
PL 2699/2020 possa ser pautado e permanece à sua disposição para dialogar sobre os direitos e polí cas públicas para a população imigrante. 
Atenciosamente,
(assinado digitalmente)
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Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0
SEI nº 030248715
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32854055&i… SEI/PMSP - 030248827 - Ofício
Coordenação de Polí cas para Imigrantes e Promoção do Trabalho Decente
Rua Libero Badaro, 119, 7º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000
Telefone: 3113-8000
São Paulo, 25 de junho de 2020.
Ao
Deputado Federal AJ Albuquerque
PP/CE
Gabinete 708 - Anexo IV - Câmara dos Deputados
O cio nº CMI 33/2020/CMI/SMDHC
ASSUNTO: Solicitação de apoio para requerimento de urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020  
Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0.
Sr. Deputado Federal AJ Albuquerque,
O Conselho Municipal de Imigrantes (CMI) da Prefeitura de São Paulo vem
respeitosamente solicitar o seu apoio e, em sua posição como vice-líder, o apoio dos(as) demais deputados(as) do seu par do, para o requerimento de Urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020, que visa conceder autorização de residência emergencial a todo migrante que esteja em situação irregular no Brasil até o início da vigência da Lei e requeira esta hipótese para sua regularização no território nacional. 
O Conselho Municipal de Imigrantes é o primeiro órgão municipal de par cipação social de
imigrantes do país. Vinculado à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) e ins tuído pela Lei Municipal 16.478/2016, o CMI tem a atribuição de defender e promover os direitos das pessoas imigrantes na cidade de São Paulo, bem como sua inclusão social, cultural, polí ca e econômica, por meio da ar culação interins tucional entre os poderes Execu vo, Legisla vo e Judiciário e organizações da sociedade civil compostas por ou de apoio a imigrantes. 
São Paulo é a cidade com a população imigrante mais numerosa e diversa do país, e o Conselho Municipal de Imigrantes tem monitorado com preocupação a grave situação de vulnerabilidade na qual muitos imigrantes residentes na cidade se encontram atualmente. 
A situação migratória irregular é historicamente um dos principais obstáculos para o
exercício de direitos sociais já garan dos cons tucionalmente, e aprofunda a vulnerabilidade dessa população, uma vez que a torna invisível às polí cas públicas do Estado Brasileiro. 
No estado de emergência da atual pandemia, a situação de irregularidade é ainda mais
crí ca, considerando que neste período os meios para regularização migratória se encontram limitados, como o atendimento na Polícia Federal. Com isso, o acesso de imigrantes a medidas como o auxílio
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32854171&i… SEI/PMSP - 030248827 - Ofício
social, tão fundamentais importância a regularização 
durante a pandemia em muitos 
(#RegularizaciónYa) e da Europa (#PapersForAll), como Itália, Portugal, Espanha e França, onde movimentos sociais e de direitos humanos têm conquistado avanços na regularização de imigrantes indocumentados.
No Brasil, a Campanha #RegularizaçãoJá é fruto da mobilização de diversas associações,
cole vos e organizações da sociedade civil de imigrantes e refugiados, bem como de apoio a imigrantes e refugiados. A campanha foi essencial para a elaboração do Projeto de Lei 2699/2020, que ins tui medidas emergenciais de regularização migratória no contexto da pandemia por meio da autorização de residência por acolhida humanitária. Tal fundamento é uma conquista da Lei de Migração (Lei 13.445/2017) que jus fica a autorização de residência a apátridas ou nacionais de outros países que passam por “situação de grave ou iminente instabilidade ins tucional, de conflito armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos humanos ou de direito internacional humanitário” (Art. 145, do Decreto 9.199/2017, que regulamenta a Lei de Migração). 
Diante do exposto, o Conselho Municipal de Imigrantes de São Paulo reitera a
necessidade urgente dos deputados e das deputadas assinarem o requerimento de urgência para que o
PL 2699/2020 possa ser pautado e permanece à sua disposição para dialogar sobre os direitos e polí cas públicas para a população imigrante. 
Atenciosamente,
(assinado digitalmente) Vinicius Duque
Presidente do Conselho Municipal de Imigrantes 
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Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0
SEI nº 030248827
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32854171&i… SEI/PMSP - 030248954 - Ofício
Coordenação de Polí cas para Imigrantes e Promoção do Trabalho Decente
Rua Libero Badaro, 119, 7º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000
Telefone: 3113-8000
São Paulo, 25 de junho de 2020.
Ao
Deputado Federal Márcio Biolchi
MDB/RS
Gabinete 843 - Anexo IV - Câmara dos Deputados
O cio nº CMI 34/2020/CMI/SMDHC
ASSUNTO: Solicitação de apoio para requerimento de urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020  
Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0.
Sr. Deputado Federal Márcio Biolchi,
O Conselho Municipal de Imigrantes (CMI) da Prefeitura de São Paulo vem
respeitosamente solicitar o seu apoio e, em sua posição como vice-líder, o apoio dos(as) demais deputados(as) do seu par do, para o requerimento de Urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020, que visa conceder autorização de residência emergencial a todo migrante que esteja em situação irregular no Brasil até o início da vigência da Lei e requeira esta hipótese para sua regularização no território nacional. 
O Conselho Municipal de Imigrantes é o primeiro órgão municipal de par cipação social de
imigrantes do país. Vinculado à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) e ins tuído pela Lei Municipal 16.478/2016, o CMI tem a atribuição de defender e promover os direitos das pessoas imigrantes na cidade de São Paulo, bem como sua inclusão social, cultural, polí ca e econômica, por meio da ar culação interins tucional entre os poderes Execu vo, Legisla vo e Judiciário e organizações da sociedade civil compostas por ou de apoio a imigrantes. 
São Paulo é a cidade com a população imigrante mais numerosa e diversa do país, e o Conselho Municipal de Imigrantes tem monitorado com preocupação a grave situação de vulnerabilidade na qual muitos imigrantes residentes na cidade se encontram atualmente. 
A situação migratória irregular é historicamente um dos principais obstáculos para o
exercício de direitos sociais já garan dos cons tucionalmente, e aprofunda a vulnerabilidade dessa população, uma vez que a torna invisível às polí cas públicas do Estado Brasileiro. 
No estado de emergência da atual pandemia, a situação de irregularidade é ainda mais
crí ca, considerando que neste período os meios para regularização migratória se encontram limitados, como o atendimento na Polícia Federal. Com isso, o acesso de imigrantes a medidas como o auxílio
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32854312&i… SEI/PMSP - 030248954 - Ofício
social, tão fundamentais importância a regularização 
durante a pandemia em muitos 
(#RegularizaciónYa) e da Europa (#PapersForAll), como Itália, Portugal, Espanha e França, onde movimentos sociais e de direitos humanos têm conquistado avanços na regularização de imigrantes indocumentados.
No Brasil, a Campanha #RegularizaçãoJá é fruto da mobilização de diversas associações,
cole vos e organizações da sociedade civil de imigrantes e refugiados, bem como de apoio a imigrantes e refugiados. A campanha foi essencial para a elaboração do Projeto de Lei 2699/2020, que ins tui medidas emergenciais de regularização migratória no contexto da pandemia por meio da autorização de residência por acolhida humanitária. Tal fundamento é uma conquista da Lei de Migração (Lei 13.445/2017) que jus fica a autorização de residência a apátridas ou nacionais de outros países que passam por “situação de grave ou iminente instabilidade ins tucional, de conflito armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos humanos ou de direito internacional humanitário” (Art. 145, do Decreto 9.199/2017, que regulamenta a Lei de Migração). 
Diante do exposto, o Conselho Municipal de Imigrantes de São Paulo reitera a
necessidade urgente dos deputados e das deputadas assinarem o requerimento de urgência para que o
PL 2699/2020 possa ser pautado e permanece à sua disposição para dialogar sobre os direitos e polí cas públicas para a população imigrante. 
Atenciosamente,
(assinado digitalmente) Vinicius Duque
Presidente do Conselho Municipal de Imigrantes
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Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0
SEI nº 030248954
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32854312&i… SEI/PMSP - 030249041 - Ofício
Coordenação de Polí cas para Imigrantes e Promoção do Trabalho Decente
Rua Libero Badaro, 119, 7º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000
Telefone: 3113-8000
São Paulo, 25 de junho de 2020.
À
Deputada Federal Daniela do Waguinho
MDB/RJ
Gabinete 950 - Anexo IV - Câmara dos Deputados
O cio nº CMI 35/2020/CMI/SMDHC
ASSUNTO: Solicitação de apoio para requerimento de urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020  
Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0.
  Sra. Deputada Federal Daniela do Waguinho,
O Conselho Municipal de Imigrantes (CMI) da Prefeitura de São Paulo vem
respeitosamente solicitar o seu apoio e, em sua posição como vice-líder, o apoio dos(as) demais deputados(as) do seu par do, para o requerimento de Urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020, que visa conceder autorização de residência emergencial a todo migrante que esteja em situação irregular no Brasil até o início da vigência da Lei e requeira esta hipótese para sua regularização no território nacional. 
O Conselho Municipal de Imigrantes é o primeiro órgão municipal de par cipação social de
imigrantes do país. Vinculado à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) e ins tuído pela Lei Municipal 16.478/2016, o CMI tem a atribuição de defender e promover os direitos das pessoas imigrantes na cidade de São Paulo, bem como sua inclusão social, cultural, polí ca e econômica, por meio da ar culação interins tucional entre os poderes Execu vo, Legisla vo e Judiciário e organizações da sociedade civil compostas por ou de apoio a imigrantes. 
São Paulo é a cidade com a população imigrante mais numerosa e diversa do país, e o Conselho Municipal de Imigrantes tem monitorado com preocupação a grave situação de vulnerabilidade na qual muitos imigrantes residentes na cidade se encontram atualmente. 
A situação migratória irregular é historicamente um dos principais obstáculos para o
exercício de direitos sociais já garan dos cons tucionalmente, e aprofunda a vulnerabilidade dessa população, uma vez que a torna invisível às polí cas públicas do Estado Brasileiro. 
No estado de emergência da atual pandemia, a situação de irregularidade é ainda mais
crí ca, considerando que neste período os meios para regularização migratória se encontram limitados, como o atendimento na Polícia Federal. Com isso, o acesso de imigrantes a medidas como o auxílio
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32854406&i… SEI/PMSP - 030249041 - Ofício
social, tão fundamentais importância a regularização 
durante a pandemia em muitos 
(#RegularizaciónYa) e da Europa (#PapersForAll), como Itália, Portugal, Espanha e França, onde movimentos sociais e de direitos humanos têm conquistado avanços na regularização de imigrantes indocumentados.
No Brasil, a Campanha #RegularizaçãoJá é fruto da mobilização de diversas associações,
cole vos e organizações da sociedade civil de imigrantes e refugiados, bem como de apoio a imigrantes e refugiados. A campanha foi essencial para a elaboração do Projeto de Lei 2699/2020, que ins tui medidas emergenciais de regularização migratória no contexto da pandemia por meio da autorização de residência por acolhida humanitária. Tal fundamento é uma conquista da Lei de Migração (Lei 13.445/2017) que jus fica a autorização de residência a apátridas ou nacionais de outros países que passam por “situação de grave ou iminente instabilidade ins tucional, de conflito armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos humanos ou de direito internacional humanitário” (Art. 145, do Decreto 9.199/2017, que regulamenta a Lei de Migração). 
Diante do exposto, o Conselho Municipal de Imigrantes de São Paulo reitera a
necessidade urgente dos deputados e das deputadas assinarem o requerimento de urgência para que o
PL 2699/2020 possa ser pautado e permanece à sua disposição para dialogar sobre os direitos e polí cas públicas para a população imigrante. 
Atenciosamente,
(assinado digitalmente) Vinicius Duque
Presidente do Conselho Municipal de Imigrantes
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SEI nº 030249041
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Coordenação de Polí cas para Imigrantes e Promoção do Trabalho Decente
Rua Libero Badaro, 119, 7º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000
Telefone: 3113-8000
São Paulo, 25 de junho de 2020.
Ao
Deputado Federal Gutemberg Reis
MDB/RJ
Gabinete 856 - Anexo IV - Câmara dos Deputados
O cio nº CMI 36/2020/CMI/SMDHC
ASSUNTO: Solicitação de apoio para requerimento de urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020 
Referência: Caso responda este O cio, indicar expressamente o Processo nº 6074.2020/0002885-0.
Sr. Deputado Federal Gutemberg Reis,
O Conselho Municipal de Imigrantes (CMI) da Prefeitura de São Paulo vem
respeitosamente solicitar o seu apoio, como membro da Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e Refugiados (CMMIR), para ar cular o apoio das lideranças par dárias para a aprovação do requerimento de Urgência de código CD200567911500 referente ao Projeto de Lei 2699/2020, que visa conceder autorização de residência emergencial a todo migrante que esteja em situação irregular no Brasil até o início da vigência da Lei e requeira esta hipótese para sua regularização no território nacional. 
O Conselho Municipal de Imigrantes é o primeiro órgão municipal de par cipação social de
imigrantes do país. Vinculado à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) e ins tuído pela Lei Municipal 16.478/2016, o CMI tem a atribuição de defender e promover os direitos das pessoas imigrantes na cidade de São Paulo, bem como sua inclusão social, cultural, polí ca e econômica, por meio da ar culação interins tucional entre os poderes Execu vo, Legisla vo e Judiciário e organizações da sociedade civil compostas por ou de apoio a imigrantes. 
São Paulo é a cidade com a população imigrante mais numerosa e diversa do país, e o Conselho Municipal de Imigrantes tem monitorado com preocupação a grave situação de vulnerabilidade na qual muitos imigrantes residentes na cidade se encontram atualmente. 
A situação migratória irregular é historicamente um dos principais obstáculos para o
exercício de direitos sociais já garan dos cons tucionalmente, e aprofunda a vulnerabilidade dessa população, uma vez que a torna invisível às polí cas públicas do Estado Brasileiro. 
No estado de emergência da atual pandemia, a situação de irregularidade é ainda mais
crí ca, considerando que neste período os meios para regularização migratória se encontram limitados, como o atendimento na Polícia Federal. Com isso, o acesso de imigrantes a medidas como o auxílio
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32854548&i… SEI/PMSP - 030249170 - Ofício
social, tão fundamentais importância a regularização 
durante a pandemia em muitos 
(#RegularizaciónYa) e da Europa (#PapersForAll), como Itália, Portugal, Espanha e França, onde movimentos sociais e de direitos humanos têm conquistado avanços na regularização de imigrantes indocumentados.
No Brasil, a Campanha #RegularizaçãoJá é fruto da mobilização de diversas associações,
cole vos e organizações da sociedade civil de imigrantes e refugiados, bem como de apoio a imigrantes e refugiados. A campanha foi essencial para a elaboração do Projeto de Lei 2699/2020, que ins tui medidas emergenciais de regularização migratória no contexto da pandemia por meio da autorização de residência por acolhida humanitária. Tal fundamento é uma conquista da Lei de Migração (Lei 13.445/2017) que jus fica a autorização de residência a apátridas ou nacionais de outros países que passam por “situação de grave ou iminente instabilidade ins tucional, de conflito armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos humanos ou de direito internacional humanitário” (Art. 145, do Decreto 9.199/2017, que regulamenta a Lei de Migração). 
Diante do exposto, o Conselho Municipal de Imigrantes de São Paulo reitera a
necessidade urgente dos deputados e das deputadas assinarem o requerimento de urgência para que o
PL 2699/2020 possa ser pautado e permanece à sua disposição para dialogar sobre os direitos e polí cas públicas para a população imigrante. 
Atenciosamente,
(assinado digitalmente) Vinicius Duque
Presidente do Conselho Municipal de Imigrantes
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